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TERMO DE REFERÊNCIA




DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 





OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO TEMPORÁRIO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE, e seus departamentos. 



















1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do Presente Termo de Referência a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO TEMPORÁRIO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE, e seus departamentos. 
1.2 O contrato terá vigência pelo período de 04 (quatro) meses, com base no artigo 106, da Lei nº 14.133/21.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk103849134]
2.1 Considerando que, embora a Vigilância em Saúde do Município de Rio Preto da Eva disponha de prédio próprio adequado, o referido imóvel encontra-se temporariamente cedido ao Hospital Tomé de Medeiros Raposo, atualmente em reforma, tornando-se necessária a locação de 01 (um) imóvel para o funcionamento temporário da Vigilância em Saúde e seus departamentos, de forma a garantir a continuidade das ações essenciais de promoção, prevenção e controle essenciais à saúde pública.
2.2 A presente contratação visa garantir a manutenção dos serviços prestados à população, sem interrupções, por meio da instalação temporária da estrutura da Vigilância em Saúde em imóvel que atenda aos requisitos mínimos de espaço, segurança, acessibilidade e condições operacionais.
2.3 Portanto, em razão da especificidade apontada, a locação de um imóvel que se destine a essa finalidade é medida cabível para garantir o bom desempenho dos serviços de saúde pública do município de Rio Preto da Eva. 
2.4 Considerando a análise realizada no Estudo Técnico Preliminar a modalidade será de INEXIGIBILIDADE, conforme Lei Federal nº 14.133/21, que diz:
Art. 74 – É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

3. DA CARASTERISTICAS NECESSÁRIAS DO IMOVEL A SER LOCADO

3.1 O imóvel que atende às necessidades da contratação encontra-se localizado na área urbana, na Rua Adolfo Lisboa, nº 21, bairro Monte Castelo, nesta cidade de Rio Preto da Eva.
3.2 Na data da vistoria, o imóvel encontrava-se livre de ocupações e em conformidade com as condições de uso exigidas para o funcionamento temporário da Vigilância em Saúde e seus departamentos.
3.3 O imóvel apresenta bom estado de conservação, estando apto a ser utilizado para atendimento ao público e realização de atividades administrativas e técnicas. Possui paredes em bom estado, pintura preservada, colunas e vigas estáveis, pisos e cobertura em boas condições, instalações elétricas e hidráulicas adequadas, além de banheiros e cômodos compatíveis com a demanda operacional da Vigilância em Saúde, oferecendo segurança, funcionalidade e ambiente apropriado para o exercício das funções da unidade.
3.4 As especificações técnicas contendo a descrição dos itens, utensílios e cômodos e seus detalhamentos, estão especificados no respectivo relatório de vistoria, em anexo. 

4. DA CONTRATAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1 As obrigações decorrentes da presente inexigibilidade de licitação, serão formalizadas por instrumento de Contrato, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva, representado pela Prefeita, doravante denominado CONTRATANTE, e a proponente adjudicatária, denominada CONTRATADO, da Lei nº 14.133/21, e demais normas pertinentes.
4.2 O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo. Conforme a Lei nº 14.133/21. Salvo manifestação formal em contrário das partes.
4.3 Os efeitos financeiros da contratação serão produzidos a partir da entrega das chaves, precedido de vistoria do imóvel.

5. DA ESPECIFICAÇÃO

	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtde

	1
	· Locação de imóvel
	Unid.
	01
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6.   DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

[bookmark: _Hlk143075288]6.1 A entrega do referido objeto dar-se-á após a assinatura do contrato de locação, mediante a entrega das chaves aos locatários, iniciando a partir daí o período locatício.

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO

7.1 A gestão e acompanhamento da execução dos serviços a ser contratados consistem na verificação da conformidade da prestação dos mesmos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 117  da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2 O locatário ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos por ventura requeridos pela contratante, que designará um representante para acompanhar a execução do Contrato;
7.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado por portaria,
a ser publicado posteriormente pela Contratante.
7.4 A existência da fiscalização da contratante, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada, na execução do Contrato.
7.5 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, especialmente designado, observando o que se segue:
a) O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
b) As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Pagar o aluguel e os encargos de locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato;
8.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conserva-lo com se seu fosse;
8.3 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;
8.4 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição minuciosa, elaborado quando a vistoria inicial, salvos os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
8.5 Comunicar a LOCADORA, qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
8.6 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LCOADORA, sendo assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) dias, nos temos do artigo 26º da Lei nº 8.245, de 1991.
8.7 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
8.8 Pagar as despesas de consumo de energia, água e esgoto;
8.9 Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora;
8.10 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato;
8.11 Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;
8.12 Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais. 

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às especificações contidas nos autos do processo em questão, do Termo de Referência e sua proposta;
9.2 Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout às necessidades de ambientes e áreas do prédio, a fim de proporcionar o funcionamento adequado dos diversos serviços;
9.3 Realizar ou permitir as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabilizada) e lógicas para atender o padrão da infraestrutura;
9.4 Garantir, durante o tempo de locação, o uso pacifico do imóvel;
9.5 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
9.6 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
9.7 Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
9.8 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada à quitação genérica;
9.9 Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU e taxas, incidentes sobre o imóvel;
9.10 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;
9.11 Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento do aluguel deve ser pago até o vigésimo mês subsequente ao de utilização do imóvel, desde que apresentada oportunamente a conta respectiva pelos LOCADORES e concluído o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade do LOCATARIO.

11. DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
1.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à licitante são as previstas no Art. 155 e seus incisos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores.
12.2 Demais sanções, advertências, punições e glosas conforme disposto no edital do certame.
12.3 Para todas as sanções e processos se dará sempre o amplo direito à defesa e contraditório.

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

13.1 A fiscalização da contratação será exercida pelo setor competente a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, conforme o art. 96 da Lei nº 14.133/21. 
13.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a Execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DA RESCISÃO

14.1 A LOCATÁRIA poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
14.2 A Lei nº 14.133/21 dedica o Capítulo VII às hipóteses de rescisão contratual, por fatos posteriores ou supervenientes a sua celebração.
14.3 Pela Lei nº 14.133/21, de acordo com art. 138, poderão ser extintos: unilateralmente pela Administração: consensualmente, por acordo entre as partes; ou por decisão arbitral judicial.
14.4 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, entre outros, a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação.
14.5 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente à LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento ou qualquer outro mecanismo hábil.

15.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

15.1 O custo estimado da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

16.1 A dotação orçamentária será informada pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Terras, referente ao exercício 2025, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira.

                                                                                   Rio Preto da Eva, 10 de julho de 2025.
	




MARIA SOCORRO ALVES DE SOUZA COSTA
Secretária Municipal de Saúde
Portaria Nº 688/2025
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